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Sessão de  25 de julho de 2018 

Matéria  IRPF 

Recorrente  MARIA DA GLORIA CAMPOS DE OLIVEIRA 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2010 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  ACUMULADAMENTE.  REGIME  DE 
COMPETÊNCIA. 

Deve ser aplicado o regime de competência, quando da cobrança do imposto 
de renda, no que se refere aos rendimentos recebidos acumuladamente, diante 
do  dever  fundamental  de  pagar  o  tributo,  em  observância  aos  princípios 
constitucionais  da  isonomia,  da  capacidade  contributiva  e  da 
proporcionalidade,  conforme  decidido  em  sede  de  recurso  repetitivo  pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA. 

É legal a incidência de juros sobre a multa de ofício. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar­lhe provimento, vencidas as 
conselheiras Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que 
lhe deram provimento. 

(assinado digitalmente) 

Maria Helena Cotta Cardozo ­ Presidente em Exercício.  

(assinado digitalmente) 

Ana Cecília Lustosa da Cruz  ­ Relatora. 
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 Exercício: 2010
 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA.
 Deve ser aplicado o regime de competência, quando da cobrança do imposto de renda, no que se refere aos rendimentos recebidos acumuladamente, diante do dever fundamental de pagar o tributo, em observância aos princípios constitucionais da isonomia, da capacidade contributiva e da proporcionalidade, conforme decidido em sede de recurso repetitivo pelo Supremo Tribunal Federal.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
 É legal a incidência de juros sobre a multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe deram provimento.
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz  - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Contribuinte contra o Acórdão n.º 2401-004.271 proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 13 de abril de 2016, no qual restou consignada a seguinte ementa, fls. 149:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2010.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. RENDIMENTO TRIBUTÁVEL.
Os rendimentos recebidos pela incorporação da gratificação pelo exercício da função de direção, chefia ou assessoramento ostentam natureza jurídica remuneratória, incorporando-se por força de lei formal à remuneração do servidor e integrando o provento da aposentadoria, não estando albergados por nenhuma das hipóteses de isenção enumeradas numerus clausus no art. 39 do RIR/1999, integrando, portanto, a matéria tributável do Imposto de Renda.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA FISCAL PUNITIVA. TAXA SELIC.
É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário consolidado. Precedentes do STJ: REsp 1.129.990PR, DJe 14/9/2009; REsp 834.681MG, DJe 2/6/2010 e REsp 879.844/MG, DJe de 25/11/2009, julgado sob o regime do art. 543C do CPC.
IMPOSTO DE RENDA. PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES. TABELA PROGRESSIVA. ALÍQUOTA. RE Nº 614.406/RS.
No julgamento do Recurso Extraordinário nº 614.406/RS, concluído em 23 de outubro de 2014, conduzido sob o regime dos recursos repetitivos assentado no art. 543B do Código de Processo Civil, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, sem declarar a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei nº 7.713/88, reconheceu que o critério de cálculo dos Rendimentos Recebidos Acumuladamente RRA adotado pelo suso citado art. 12, representava transgressão aos princípios da isonomia e da capacidade contributiva do Contribuinte, conduzindo a uma majoração da alíquota do Imposto de Renda.
A percepção cumulativa de valores há de ser considerada, para efeito de fixação de alíquotas, presentes, individualmente, os exercícios envolvidos.
Recurso Voluntário Provido em Parte
O Recurso Especial referido anteriormente, fls. 212 a 228, foi admitido, por meio do Despacho de fls. 322 a 328, para rediscutir a decisão recorrida no tocante ao regime de cálculo dos rendimentos recebidos acumuladamente e aos juros de mora sobre a multa de ofício.
Aduz a Contribuinte, em síntese, que:
a) no caso em tela, houve incorreta identificação da base de cálculo, da alíquota e, por conseqüência, do montante do tributo devido. Assim, como não compete ao órgão julgado refazer o lançamento com base em outros critérios jurídicos, mormente porque tal procedimento é da competência privativa da autoridade administrativa, deve ser declarada a nulidade do lançamento;
b) a jurisprudência do CARF manifesta-se expressamente no sentido de excluir o rendimento tributado sob o regime de caixa, deliberando sobre a impossibilidade de refazimento da notificação de lançamento.
c) não deve incidir os juros sobre a multa de ofício, isso porque a multa tem caráter penal, isto é, natureza distinta do crédito tributário, cujo ingresso não é esperado pela Fazenda Pública, pelo contrário, é regra que não se pretende a aplicação;
d) o débito mencionado no caput da norma em questão refere-se tão somente ao valor do tributo devido (principal), que não pode, em momento algum, ser confundido com o termo crédito tributário, pois tal interpretação traria enorme contradição na aplicação da norma.
Intimada, a Procuradoria apresentou Contrarrazões, fls. 330 a 337, nas quais sustenta, em síntese:
a) quanto ao lançamento ora analisado, a União (Fazenda Nacional) requer que a autuação seja mantida, determinando o colegiado o retorno dos autos à DRF apenas para a retificação contábil relativa à alíquota incidente sobre os rendimentos recebidos a destempo; 
b) a mencionada alteração não acarreta qualquer prejuízo ao contribuinte ou mácula ao lançamento, na medida em que impõe tão somente o recálculo do montante devido, sem majoração da exigência tributária;
c) inexiste irregularidade que fundamente o cancelamento do auto de infração, mostrando-se adequada sua manutenção com a realização das retificações cabíveis;
d) no que se refere à multa aplicada, em uma análise sistemática do Código Tributário Nacional, concluir-se-á que o crédito tributário engloba tanto o tributo quanto a multa;
e) por ser a multa, indubitavelmente, obrigação principal, não se pode chegar a outra conclusão se não a de que o crédito tributário engloba o tributo e a multa. Logo, tanto sobre o tributo (principal) quanto sobre a multa deve incidir juros, como determina o § 1º do art. 161 do Código Tributário Nacional;
f) pugna a Fazenda Nacional para que seja negado integral provimento ao Recurso Especial interposto.
É o relatório.

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os demais requisitos de admissibilidade.
1. Dos rendimentos recebidos acumuladamente.
Consoante narrado, a controvérsia suscitada tem como objeto a discussão acerca da manutenção do lançamento referente à omissão de rendimentos recebidos acumuladamente, em decorrência do regime contábil aplicado ao lançamento, que teve reconhecida sua inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 614.406/RS, o qual foi submetido à sistemática da repercussão geral prevista no artigo 543-B do Código de Processo Civil.
Muito se discute, neste Colegiado, sobre os efeitos da decisão proferida no mencionado RE, que tratou da aplicação do regime de cobrança do imposto de renda incidente "sobre as verbas recebidas, de forma acumulada, em ação judicial", se regime de caixa, previsto no art. 12 da Lei 7.713/88 ou de competência (posteriormente positivado pelo art. 12-A do mesmo diploma legal).
Com o reconhecimento da inconstitucionalidade parcial sem redução de texto do art. 12 da Lei 7.713/88, o que determinou a orientação para aplicação do regime de competência, para alguns Conselheiros, os lançamentos relativos aos períodos anteriores à MP 497/2010, que alterou a redação do art. 12-A da Lei 7.713/88, devem ser desconstituídos em sua integralidade, pois eivado de vício material, em razão da utilização de critério jurídico equivocado (regime de caixa, quando deveria ser regime de competência).
Por outro lado, há entendimento diverso no sentido da manutenção parcial do lançamento com a adequação do lançamento ao regime de competência, pois não há que se falar em vício, mas sim em procedência parcial do lançamento.
Compulsando-se o RE 614.406, tem-se que a inconstitucionalidade reconhecida foi parcial e sem redução de texto, ou seja, em uma interpretação conforme a constituição, como se extrai do trecho abaixo da ementa do Acórdão do TRF4:
3. Afastado o regime de caixa, no caso concreto, situação excepcional a justificar a adoção da técnica de declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto ou interpretação conforme a constituição, diante da presunção de legitimidade e constitucionalidade dos atos emanados do Poder Legislativo e porque casos símeis a este não possuem espectro de abrangência universal. (...).
Segundo ensina Pedro Lenza, o STF pode determinar que a mácula da inconstitucionalidade reside em determinada aplicação da lei, ou em dado sentido interpretativo. Neste último caso, o STF indica qual seria a interpretação conforme, pela qual não se configura a inconstitucionalidade. 
Cabe destacar que não foi declarada a inconstitucionalidade do artigo de lei, razão pela qual não se poderia considerar a nulidade do dispositivo, mas sim a aplicação de uma interpretação conforme, o que afasta a existência de tal nulidade.
Corroborando o exposto, cabe mencionar o art. 97 da CF que estabelece a cláusula de reserva de plenário, de modo que "somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público". Destaca-se a existência de mitigação da mencionada cláusula, dentre outras, quando o Tribunal utilizar a técnica de interpretação conforme a Constituição, pois não haverá declaração de inconstitucionalidade propriamente dita.
Portanto, restou decidida, na ocasião do julgamento do RE em comento, a aplicação do regime de competência, quando da cobrança do imposto de renda, diante exercício do dever fundamental de pagar o tributo, em observância aos princípios constitucionais da isonomia, da capacidade contributiva e da proporcionalidade, sendo mantida a exação, naquele caso, em razão da interpretação atribuída.
Ademais, não se vislumbra a existência de prejuízo ao contribuinte, tendo em vista que o recálculo a ser aplicado se mostra mais benéfico que o originário, motivo deve ser mantida a decisão recorrida.
Assim, entendo inexistente vício insanável apto a macular o lançamento, sendo imperiosa apenas a aplicação do regime de competência, a fim de atender a interpretação conforme a constituição decorrente da análise do RE 614.406.
2. Da incidência dos juros sobre a multa de ofício.
Sobre a incidência de juros sobre a multa, cumpre mencionar que o CTN assim dispõe sobre a incidência dos juros de mora sobre o crédito tributário:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
O art. 113, § 1º do mesmo diploma legal preceitua que a obrigação principal tem por objeto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária.
Por sua vez, o art. 139 do CTN assevera que "o crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta".
Logo, tanto sobre o tributo quanto sobre a multa de ofício deve incidir juros, como determina o § 1º do art. 161 do Código Tributário Nacional, pois a multa é obrigação principal e possui natureza de crédito tributário.
Extrai-se, portanto, do exposto a legalidade da exigência.
Desse modo, são cabíveis os juros sobre a multa, restando incólume a decisão recorrida, neste ponto.
Portanto, voto por conhecer do Recurso Especial do Contribuinte, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
(assinado digitalmente)
Ana Cecília Lustosa da Cruz. 
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Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Elaine  Cristina 
Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, 
Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza 
Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). 

 

Relatório 

Trata­se de Recurso Especial  interposto pela Contribuinte contra o Acórdão 
n.º 2401­004.271 proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento 
do CARF, em 13 de abril de 2016, no qual restou consignada a seguinte ementa, fls. 149: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA 
FÍSICA IRPF 

Exercício: 2010. 

OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS.  INCORPORAÇÃO  DE 
QUINTOS. RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. 

Os rendimentos recebidos pela  incorporação da gratificação 
pelo exercício da função de direção, chefia ou assessoramento 
ostentam  natureza  jurídica  remuneratória,  incorporando­se 
por  força  de  lei  formal  à  remuneração  do  servidor  e 
integrando  o  provento  da  aposentadoria,  não  estando 
albergados  por  nenhuma  das  hipóteses  de  isenção 
enumeradas  numerus  clausus  no  art.  39  do  RIR/1999, 
integrando,  portanto,  a  matéria  tributável  do  Imposto  de 
Renda. 

CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  INCIDÊNCIA  DE  JUROS  DE 
MORA SOBRE MULTA FISCAL PUNITIVA. TAXA SELIC. 

É  legítima  a  incidência  de  juros  de mora  sobre multa  fiscal 
punitiva,  a  qual  integra  o  crédito  tributário  consolidado. 
Precedentes  do  STJ:  REsp  1.129.990PR,  DJe  14/9/2009; 
REsp 834.681MG, DJe 2/6/2010 e REsp 879.844/MG, DJe de 
25/11/2009, julgado sob o regime do art. 543C do CPC. 

IMPOSTO  DE  RENDA.  PERCEPÇÃO  CUMULATIVA  DE 
VALORES.  TABELA  PROGRESSIVA.  ALÍQUOTA.  RE  Nº 
614.406/RS. 

No  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  nº  614.406/RS, 
concluído em 23 de outubro de 2014, conduzido sob o regime 
dos recursos repetitivos assentado no art. 543B do Código de 
Processo Civil, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, sem 
declarar a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei nº 7.713/88, 
reconheceu  que  o  critério  de  cálculo  dos  Rendimentos 
Recebidos  Acumuladamente  RRA  adotado  pelo  suso  citado 
art. 12, representava transgressão aos princípios da isonomia 
e  da  capacidade  contributiva  do Contribuinte,  conduzindo  a 
uma majoração da alíquota do Imposto de Renda. 
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A  percepção  cumulativa  de  valores  há  de  ser  considerada, 
para  efeito  de  fixação  de  alíquotas,  presentes, 
individualmente, os exercícios envolvidos. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

O Recurso Especial referido anteriormente, fls. 212 a 228, foi admitido, por 
meio do Despacho de fls. 322 a 328, para rediscutir a decisão recorrida no tocante ao regime 
de cálculo dos rendimentos recebidos acumuladamente e aos juros de mora sobre a multa 
de ofício. 

Aduz a Contribuinte, em síntese, que: 

a)  no  caso  em  tela,  houve  incorreta  identificação  da  base  de 
cálculo, da alíquota e, por conseqüência, do montante do tributo 
devido.  Assim,  como  não  compete  ao  órgão  julgado  refazer  o 
lançamento  com  base  em  outros  critérios  jurídicos,  mormente 
porque  tal  procedimento  é  da  competência  privativa  da 
autoridade  administrativa,  deve  ser  declarada  a  nulidade  do 
lançamento; 

b)  a  jurisprudência  do  CARF  manifesta­se  expressamente  no 
sentido de excluir o rendimento tributado sob o regime de caixa, 
deliberando  sobre  a  impossibilidade  de  refazimento  da 
notificação de lançamento. 

c) não deve incidir os juros sobre a multa de ofício, isso porque 
a  multa  tem  caráter  penal,  isto  é,  natureza  distinta  do  crédito 
tributário, cujo  ingresso não é esperado pela Fazenda Pública, 
pelo contrário, é regra que não se pretende a aplicação; 

d) o débito mencionado no caput da norma em questão refere­se 
tão somente ao valor do tributo devido (principal), que não pode, 
em  momento  algum,  ser  confundido  com  o  termo  crédito 
tributário,  pois  tal  interpretação  traria  enorme  contradição  na 
aplicação da norma. 

Intimada, a Procuradoria apresentou Contrarrazões, fls. 330 a 337, nas quais 
sustenta, em síntese: 

a)  quanto  ao  lançamento  ora  analisado,  a  União  (Fazenda 
Nacional) requer que a autuação seja mantida, determinando 
o  colegiado  o  retorno  dos  autos  à  DRF  apenas  para  a 
retificação  contábil  relativa  à  alíquota  incidente  sobre  os 
rendimentos recebidos a destempo;  

b) a mencionada alteração não acarreta qualquer prejuízo ao 
contribuinte  ou  mácula  ao  lançamento,  na  medida  em  que 
impõe  tão  somente  o  recálculo  do  montante  devido,  sem 
majoração da exigência tributária; 

c) inexiste irregularidade que fundamente o cancelamento do 
auto  de  infração,  mostrando­se  adequada  sua  manutenção 
com a realização das retificações cabíveis; 
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d)  no  que  se  refere  à  multa  aplicada,  em  uma  análise 
sistemática do Código Tributário Nacional, concluir­se­á que 
o crédito tributário engloba tanto o tributo quanto a multa; 

e) por ser a multa, indubitavelmente, obrigação principal, não 
se pode chegar a outra conclusão se não a de que o crédito 
tributário  engloba  o  tributo  e  a  multa.  Logo,  tanto  sobre  o 
tributo  (principal)  quanto  sobre  a  multa  deve  incidir  juros, 
como  determina  o  §  1º  do  art.  161  do  Código  Tributário 
Nacional; 

f)  pugna a Fazenda Nacional  para que  seja  negado  integral 
provimento ao Recurso Especial interposto. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz ­ Relatora 

Conheço  do  recurso,  pois  se  encontra  tempestivo  e  presentes  os  demais 
requisitos de admissibilidade. 

1. Dos rendimentos recebidos acumuladamente. 

Consoante  narrado,  a  controvérsia  suscitada  tem  como  objeto  a  discussão 
acerca  da  manutenção  do  lançamento  referente  à  omissão  de  rendimentos  recebidos 
acumuladamente,  em  decorrência  do  regime  contábil  aplicado  ao  lançamento,  que  teve 
reconhecida  sua  inconstitucionalidade  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do 
Recurso Extraordinário nº 614.406/RS, o qual foi submetido à sistemática da repercussão geral 
prevista no artigo 543­B do Código de Processo Civil. 

Muito  se discute,  neste Colegiado,  sobre os  efeitos da decisão proferida no 
mencionado RE, que tratou da aplicação do regime de cobrança do imposto de renda incidente 
"sobre  as  verbas  recebidas,  de  forma  acumulada,  em  ação  judicial",  se  regime  de  caixa, 
previsto no art. 12 da Lei 7.713/88 ou de competência (posteriormente positivado pelo art. 12­
A do mesmo diploma legal). 

Com  o  reconhecimento  da  inconstitucionalidade  parcial  sem  redução  de 
texto do art. 12 da Lei 7.713/88, o que determinou a orientação para aplicação do regime de 
competência, para alguns Conselheiros, os lançamentos relativos aos períodos anteriores à MP 
497/2010, que alterou a  redação do art. 12­A da Lei 7.713/88, devem ser desconstituídos em 
sua  integralidade,  pois  eivado  de  vício  material,  em  razão  da  utilização  de  critério  jurídico 
equivocado (regime de caixa, quando deveria ser regime de competência). 

Por outro lado, há entendimento diverso no sentido da manutenção parcial do 
lançamento  com  a  adequação  do  lançamento  ao  regime de  competência,  pois  não  há  que  se 
falar em vício, mas sim em procedência parcial do lançamento. 
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Compulsando­se  o  RE  614.406,  tem­se  que  a  inconstitucionalidade 
reconhecida foi parcial e sem redução de texto, ou seja, em uma interpretação conforme a 
constituição, como se extrai do trecho abaixo da ementa do Acórdão do TRF4: 

3.  Afastado  o  regime  de  caixa,  no  caso  concreto,  situação 
excepcional  a  justificar a  adoção  da  técnica  de  declaração  de 
inconstitucionalidade  sem  redução  de  texto  ou  interpretação 
conforme a constituição, diante da presunção de legitimidade e 
constitucionalidade  dos  atos  emanados  do  Poder  Legislativo  e 
porque casos símeis a este não possuem espectro de abrangência 
universal. (...). 

Segundo  ensina  Pedro  Lenza,  o  STF  pode  determinar  que  a  mácula  da 
inconstitucionalidade  reside  em  determinada  aplicação  da  lei,  ou  em  dado  sentido 
interpretativo. Neste último caso, o STF indica qual seria a interpretação conforme, pela qual 
não se configura a inconstitucionalidade.  

Cabe destacar que não foi declarada a inconstitucionalidade do artigo de lei, 
razão pela qual não  se poderia  considerar  a nulidade do dispositivo, mas  sim a aplicação de 
uma interpretação conforme, o que afasta a existência de tal nulidade. 

Corroborando  o  exposto,  cabe mencionar  o  art.  97  da CF  que  estabelece  a 
cláusula de reserva de plenário, de modo que "somente pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros  ou  dos  membros  do  respectivo  órgão  especial  poderão  os  tribunais  declarar  a 
inconstitucionalidade  de  lei  ou  ato  normativo  do  Poder  Público". Destaca­se  a  existência  de 
mitigação  da mencionada  cláusula,  dentre  outras, quando  o Tribunal utilizar  a  técnica  de 
interpretação  conforme  a  Constituição,  pois  não  haverá  declaração  de 
inconstitucionalidade propriamente dita. 

Portanto,  restou  decidida,  na  ocasião  do  julgamento  do RE  em  comento,  a 
aplicação  do  regime  de  competência,  quando  da  cobrança  do  imposto  de  renda,  diante 
exercício  do  dever  fundamental  de  pagar  o  tributo,  em  observância  aos  princípios 
constitucionais da isonomia, da capacidade contributiva e da proporcionalidade, sendo mantida 
a exação, naquele caso, em razão da interpretação atribuída. 

Ademais, não se vislumbra a existência de prejuízo ao contribuinte, tendo em 
vista que o recálculo a ser aplicado se mostra mais benéfico que o originário, motivo deve ser 
mantida a decisão recorrida. 

Assim,  entendo  inexistente  vício  insanável  apto  a  macular  o  lançamento, 
sendo imperiosa apenas a aplicação do regime de competência, a fim de atender a interpretação 
conforme a constituição decorrente da análise do RE 614.406. 

2. Da incidência dos juros sobre a multa de ofício. 

Sobre  a  incidência  de  juros  sobre  a  multa,  cumpre  mencionar  que  o  CTN 
assim dispõe sobre a incidência dos juros de mora sobre o crédito tributário: 

Art.  161.  O  crédito  não  integralmente  pago  no  vencimento  é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 
da  falta,  sem prejuízo da  imposição das penalidades cabíveis  e 

Fl. 344DF  CARF  MF



 

  6

da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta 
Lei ou em lei tributária. 

O art. 113, § 1º do mesmo diploma legal preceitua que a obrigação principal tem 
por objeto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária. 

Por  sua  vez,  o  art.  139  do CTN  assevera  que  "o  crédito  tributário  decorre  da 
obrigação principal e tem a mesma natureza desta". 

Logo,  tanto  sobre  o  tributo  quanto  sobre  a multa  de  ofício  deve  incidir  juros, 
como  determina  o  §  1º  do  art.  161  do  Código  Tributário  Nacional,  pois  a  multa  é  obrigação 
principal e possui natureza de crédito tributário. 

Extrai­se, portanto, do exposto a legalidade da exigência. 

Desse modo, são cabíveis os juros sobre a multa, restando incólume a decisão 
recorrida, neste ponto. 

Portanto,  voto  por  conhecer  do Recurso Especial  do Contribuinte,  para,  no 
mérito, NEGAR­LHE PROVIMENTO. 

(assinado digitalmente) 

Ana Cecília Lustosa da Cruz.  
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